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PUBLICO

No caminho da simplificacao
administrativa

Novas medidas excecionais para a implementacao
de projetos e iniciativas de producao e
armazenamento de energia de fontes renovaveis

Na senda da implementacao de uma estratégia de simplificacdo administrativa associada & implemen-
tacéo de projetos de producdo e de armazenamento de energia e fontes renovaveis, foi aprovado o
Decreto-Lein.272/2022, de 19 de outubro que veio reforcar as medidas excecionais de flexibilizacao
previstas pelo Decreto-Lei n.2 30-A/2022, de 18 de abril.

Estas novas medidas aplicam-se, sobretudo, aos projetos para a instalacdo de centrais de energia
renovavel (incluindo centrais fotovoltaicas), instalagdes de armazenamento, unidades de produgéo
para autoconsumo (UPAC) e unidades de producgao de hidrogénio verde.

As novidades do diploma centram-se em duas principais areas: (i) a agilizacdo dos processos de con-
trolo prévio das operagdes urbanisticas; (ii) a criagdo de um novo critério de priorizagdo no acesso aos
acordos de reserva de capacidade com os operadores de rede, e (iii) a possibilidade de alargamento do
prazo de periodo experimental pré-operacéo comercial dos centros electroprodutores que obtiveram
capacidade de rececéo nos leildes de 2019, 2020 e 2021.

Da isencao de controlo prévio

O diploma definiu como isentas de controlo prévio urbanistico as instalagées com poténcia igual
ou inferior alMW, sem prejuizo de se dever ter em atencgéo, para efeitos do licenciamento previsto no
artigo 56.2do Decreto-Lein.215/2022, de 14 de janeiro, a soma da poténcia instalada de outros projetos
num raio de 2 km.

O diploma definiu como isentas de controlo prévio urbanistico
as instalagoes com poténcia igual ou inferior a IMW.
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O inicio da execugao das obras deve ser precedido de uma comunicacéo a Camara Municipal, que deve
notificar a DGEG sobre a instalagdo dos projetos.

O (ndo tdo novo) procedimento de comunicacéio prévia

A principal novidade do diploma é a submissao ao procedimento de apresentacéo de comunicagéo
prévia para o licenciamento urbanistico, independente de o projeto em questao ter obtido aprovacéo
de Pedido de Informacgao Prévia urbanistica (“PIP”).

Contudo, este diploma inova ao consagrar o renasci- . .
mento da comunicacgao prévia com prazo no ambito dos Este di ploma Inova
licenciamentos urbanisticos. ao consagrar o

renascimento da

Ao contrario do regime previsto no Regime Juridico da . = Z.f
comunicacao previa

Urbanizacgao e Edificacéo, o novo regime estabelece um

prazo de apreciacao por parte das cAmaras municipais com prazo no ambito
quanto & compatibilidade do projeto com os instrumen- dos licenciamentos
tos de gestao territorial, servidoes e restrigoes de utili- urbanisticos.

dade publica e outras normas regulamentares - de 30
dias desde o fim do saneamento - que pode culminar
com arejeicdo da comunicacgéo prévia.

Embora o objetivo do legislador seja a celeridade e a simplificacéo de procedimentos, a verdade € a
criagcdo de um “novo” tipo de procedimento coloca-nos algumas reticéncias quanto ao impacto que
possa gerar junto dos Municipios, em termos de interpretacgao e aplicabilidade pratica.

Critérios de rejeicdo da comunicacgao prévia

Apesar da remissdo genérica para os critérios previstos no Regime Juridico da Urbanizacéo e Edifi-
cacao, o legislador estabeleceu que a afetagcao negativa do patrimoénio paisagistico nao pode ser
critério pararejeicdo da comunicacgao prévia nas seguintes situagdes:

0 O projeto tenha sido objeto de Declaracao de Impacto Ambiental (“DIA”) favoravel ou favoravel
condicionada; ou

O Oterritério municipal apresente uma area inferior a 2% da totalidade afeta aos projetos abrangidos
pelo diploma - com excecéo das obras de escassa relevancia urbanistica.

Pela forma como o diploma estd redigido, entende-se que basta estar verificada uma destas condi¢oes
para que o municipio ndo possa rejeitar a comunicacéo prévia (ou indeferir o licenciamento, caso o
promotor opte por este regime).

Fase de fiscalizacao sucessiva
O legislador estabeleceu ainda uma excegdo em matéria de fiscalizac@o sucessiva face ao regime geral
da comunicagéo prévia nos procedimentos urbanisticos: uma vez submetida a comunicagéo prévia as

camaras municipais deixam de ter a obrigacéo (embora mantenham o poder de o fazer) de proceder a
fiscalizacéo sucessiva pelo prazo de 10 anos.
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Nova compensacao a favor dos municipios

A instalacéo de centros electroprodutores de fontes de energia renovaveis e de instalagdes de arma-
zenamento - isentas ou ndo de controlo prévio urbanistico - passam a estar sujeitas a uma nova com-
pensacao, sendo esta correspondente ao valor de EUR 13.500/MVA de poténcia de ligacéo atribuida.

A nova compensagio serd integralmente suportada, a partir de 01.01.2023, pelo Fundo Ambiental, mas
néo prejudica a compensacéo a suportar pelos promotores prevista no artigo 49.2 do Decreto-Lei n.2
15/2022, de 14- de janeiro.

Esta norma nao esta expressamente prevista para unidades de produgéo para autoconsumo (UPAC).

Possibilidade de extensao do prazo da fase experimental
pré-entrada em exploragcao comercial

De acordo com o novo diploma, os promotores dos projetos adjudicados nos leildes solares de 2019,
2020 e 2021 vao beneficiar de um periodo adicional de 12 meses na fase experimental pré-entrada em
exploragdo comercial. Este periodo adicional € aplicavel se o promotor o requisitar e a DGEG aprovar
(pese embora o diploma néao preveja quais os critérios de tal aprovacéo). Tal significa que o periodo
experimental anterior a entrada em funcionamento pode vir a ser de 24 meses.

A obtencéo da extenséo implica uma equivalente extenséo dos prazos previstos no caderno de encar-
gos do respetivo procedimento concorrencial, quer para a obtencgao da licenca de exploracao, quer,
consequentemente, para a entrada em exploragéo comercial.

Atualizacao da remuneracgao de projetos de leilao

O novo diploma vem permitir que a remuneracgao pela energia produzida dos projetos desenvolvidos
nos leildes de producéo de energia a partir da converséo de energia solar (2019 a 2021) seja ajustada a
inflacdo nos casos em que a adjudicacéo do lote tenha sido feita nas seguintes modalidades: (i) desconto,
em percentagem, relativamente a determinada tarifa de referéncia expressa em €/MWh; (ii) prémio
variavel por diferencas; ou (iii) prémio fixo por flexibilidade. Por conseguinte, ndo serdo abrangidos por
esta atualizacdo os projetos adjudicados em modalidade de compensacio fixa ao sistema.

Outras novidades

Dos projetos inseridos na lista ao abrigo dos termos de referéncia para acordo com o operador de rede,
este deve dar prioridade aos projetos que tenham, a 20.10.2022, DIA favoravel ou favoravel condiciona-
da, devendo dar imediato seguimento aos estudos prévios com vista a atribuicao do respeito titulo de
reserva de capacidade para ligacdo destes projetos a rede, com prioridade sobre os demais.

N&o é claro o que acontece relativamente aos projetos que venham a obter DIA favoravel condicionada
apos a entrada em vigor do diploma, designadamente se beneficiam da mesma prioridade. m
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O presente documento destina-se a ser distribuido entre clientes e colegas e a informacé&o nele contida é prestada de forma geral e abstrata, ndo devendo servir
de base para qualquer tomada de decisdo sem assisténcia profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu contelido n&o pode ser reproduzido, no
seu todo ou em parte, sem a expressa autorizagéo do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Andreia Candeias
Mousinho (andreia.candeiasmousinho@plmj.pt) ou Jodo Marques Mendes (joao.marquesmendes@plmij.pt).
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